PARECER Nº 957 , DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 70, DE 2008

Na qualidade de relator especial, designado para exarar parecer em substituição ao da Comissão de Segurança Pública, ratifico a manifestação de fls. 12 a 13, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 70, de  2008, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.


a) Afonso Lobato -  Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

De autoria do nobre Deputado Edson Giriboni, o Projeto de lei em epígrafe objetiva isentar pessoas maiores de 65 anos do pagamento de taxas estaduais relativas à renovação da Carteira Nacional de Habilitação, emitida pelo Departamento Estadual de Trânsito.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, recebendo parecer favorável, na forma do substitutivo apresentado.

Cabe agora a esta Comissão de Segurança Pública opinar quanto ao mérito do projeto, conforme disposto no § 16 do mesmo regimento interno.

Acreditamos que a iniciativa seja benéfica e extremamente necessária, uma vez que as pessoas, ao se aposentarem, perdem renda e têm que renovar a Carteira Nacional de Habilitação a cada três anos.

Verificamos que Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Pará já criaram leis nesse sentido, visando melhorar a qualidade de vida dos seus idosos. Devemos fazer o mesmo por esta importante parcela da população.

O substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça visa adequar o Projeto à Consolidação da Legislação relativa ao Idoso. Somos favoráveis à sua aprovação, pois torna mais claros os direitos destes cidadãos.

Sendo assim, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n.º 70, de 2008, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

É o nosso parecer.

a) Said Mourad

